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estudo trata do art. 29 da Lei de Introdução AS N dooïmas Direito
(LTNDB), que trata do reglme geral da consulta pública como

prévia para edição de atos normativos por autoridade admi-
va. o artigo sustenta que realizar consulta pública e um dever

e o devido processo Iegal
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ABSTRACT

The scope of the study is article 29 of the trtroductory Law to Brazirian
Rules (LINDB), which objective is to create a generar regime for the
public consultation as a previous condition to the pubrication of rulesby administrafive bodies and authorities. The study sustains thatit is mandatary to rcarize pubric consultation prior to public a new
administrative rule. The argument is based on the due process of law.

KEYWORDS

,,)

Administrative procedures - pubric consultafion - administrative rule -administrative body and authorify _ due process of law _ duty of
motivation.

I

Art.29. Em qualquer órgão ou poder, a edição de atos normativos por
autoridade administrafiva, salvo os de mera organização intem a,pod.ú,
ser precedida de consurta pública para manifestação de interessados,
preferencialmente por meio eletrônico, a quar será considerada na
decisão.

$14 A convocação conterá a minuta do ato normativo e fixará o prazo
e demais condições da consulta púbrica observadas as normas legais e
regulamentares específicas, se houver.

s2,VETADO.t,

I

i
I
I
I

i l. lntroduçåo

Este trabalho analisa o aft. 29 da Lei de Introdução às Normas do
reito Brasileiro (LTNDB), incluído pela Lei ne 13 .655, de 2018, regulou
consulta

que
pública como condição prévia para edição de atos normativos

autoridade administrativa.
o I

tema nao e novo mas sua previsão em norma de caráter geral
o direito público confirma que autoridade administrativa
pelo ato deve consultar OS interessadog avaliar AS manifestações
respondê-las para cumprir o dever de motivar o ato normativo. o artigo
seca a anatomia desse dever, a função que a consirlta pública exerce no
cumprimento e aponta as consequências da sua não observância.

Rev Dife¡to Adm' Rio deJaneiro, Edição Esp€c¡al Direito Público na lei de tnùoduçào às Normas de DLeito Bråsifeiro - LTNDB (Lei
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Não se trata de
normarivod"Ad*iiÏr:Ë:iïî::::f :ï"î::#:"ji::::ï:1:ff:,T:î
sua competência normat'a.z E certo que o esfudo da consurta púbrica temrelação com o tema da atividade admiistrativa normativa, mas com ere nãose confunde. A consulta púbrica é uma das etapas do processo administrafivopara edição de atos normativos, como tambérné o plane;u-u.,tf a elaboraçãode esfudos e arealizaçã,o de análise de impacto regulatório.3

o artigo também não é um compilado sobre a experiência brasileira emmatéria de consurta púbrica.a o que pretendo demonstrar é o conteúdo daregra incluída na LINDB para, aofinaf refleti¡ sobre o seu impacto nas muitasnormas esparsas existentes no ordenamento jurídico brasileiro sobre o tema.

2. O que pretende a norma

A partir do final da década de 1 990 dois
colocar

movrmentos contribuírampara a consulta pública nos debates do Direito Administrativo.
foi edição das leis de processo administrativo,

OS métodos de decisão
que passaram a

na Administração Pública. Em especial, Leins 7 0. 1 77/98 (Lei Paulista
a

de Processo Administrativo ) e a Lei Federal(Lei Federal de Processo Administrativo
o segundo movimento me referi,que e que impulsionou a realização depúbiica no Brasil foi o de criação de agências reguladoras,
sao do que autarquias

que nada
com processos próprios definidos leisetorial. Há

em para
muitas normas sobre o tema, com algumasdas soluções que tÍazem. Via

variações
de regra/ elas tomam emprestadotemário trazido pelas leis de

o

(grau de
processo administrativo, com algumasobrigatoriedade, forma de publicidade e fixação de

dos interessados
prazos

e resposta do ente público).

a

EspeciàL Di¡eito Público n¿ Le¡ de lntroducão às No¡mas de DLeiro Brasíleùo _ LTNDB {Lei ne]].ó55l20t8), p.225_242, nov.2o]g
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Na Lei Paulista de processo Administrativo, que foi a primeira lei
de referência sobre processo administrativo no Brasil, a consulta pública é
uma faculdade aberta à autoridade administrativa quando a matéria do
processo envolver øssunto de interesse geral, para que terceiro s se maniþstem
no prazo fixado pela autoridacle. A norma ressalva que a abertura da consulta
não pode gerar prejwízo para a parte interessada no processo, o que supõe
que a consulta pifuhca pode surgir de processo com partes diretamente
identificadas. Todos que contribuírem no prazo d.aconsulta têm o direito de
ter resposta fundamentada da Administração. vejam-se os dispositivos que
tratam do tema:

Lei Paulista de Processo Administrativo
Art. 31. Quando a matéria do processo envolver assunto de interesse
geraf o órgão competente poderá, mediante despacho motivado, abrir
período de consulta pública para manifestação de terceiros, antes da
decisão do pedido, se não houver prejwízo pata aparte interessada.
$14 A abertura da consulta pública será objeto de divulgação pelos meios
oficiais, a fim de que pessoas físicas ou jurídicas possam examinar os
autos, fixando-se prazo para oferecimento de alegações escritas.

S2n O comparecimento à consulta pública não confere, por si, a
condição de interessado do processo, mas confere o direito de obter da
Administração resposta fundamentad4 que poderá ser comurn a
as alegações substancialmente iguais. [...]
Art. 34. Os resultados da consulta e audiência pública e de
meios de participação de administrados deverão ser apresentados
a indicação do procedimento adotado.

Na esfera federal, a Lei de processo Administrativo, que acabou se
do referênciaparaestados e municípios que não têm lei própria sobre o
reptoduziu, na integra, a mesma solução legislativa paulista.6 Em

s sobre a aplicação da Lei Federal de processo Administrativo a estados e
Pietro (2010 p. 185).ó As normas sobre consulta pública da Lei Federar de Processo Administrafivo sào
da Lei Paulista. Confi¡a-se:

o

Rev Direito adm" Rio de iåneio, Edìçáo Ëspecià¡i Dûeito Públ ico na Lei de tnûodução às tlo¿mas de Direito srasileio - LTNDB (te¡ ns 13.ó551 2018), Ê
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prevrram a consurta púbrica como instrumento (facultativo) à disposição daautoridade administrativa pata corher manifestação de terceiros em assunto
de interesse geral.

Há 20 anog portanto, a consulta púbrica é instrumento de participação
popular previsto na legislação brasileira para apoiar atividades públicas em
geral, com potencial para contribuirpara a qualidade da decisão de autoridade
administrativa.

Rosolea Miranda Forgorsi comentou o instituto da consulta pública logo
nos primeiros anos de vida das agências reguladoras federais e foi muito feliz
ao apontar que o diálogo que ela viabtlizadeve se dar a partir da

ampla publicidade aos erementos que serão revados em consideração
na elaboração do ato estatal. Minutas do ato, planilhas, explicações
sobre a técnic4 quantitativos escrarecimentos, depoimentos de técnicos,
laudos técnicos etc., tucro deve ser aberto. se a Administração púbrica já
tiver escolhas, deve demonstrar as razões e os motivos de tais escolhas,
para que a sua discricionariedade seja avaliada.z

A grande novidade surgtu com a Lei a 9.472197n (Lei Geral de Teleco-
que obrigou a submissão das mrnutas de øtos normøtiuos do

telecomunicações setor
a consulta pública (art. 42)

Fora deste setor (cula submissão de ato normativos a consulta pública
obrigatória Por lei), haverra uma obrigação geral no ordenamento

brasileiro? Em sendo afirmativa resposta, qual SETlA ftrnda-
Este e

o seu
o tema que sera tratado no próximo tópico.

ra da consulta pública será objefo de divutgaçào pelos meios oficiais, a fim de que
mreressados, fixando_se prazo parc oferecimento de

poss*fr ser examinados pelos
escritas.

a consulta pública nao confere, por S1, condição demas constitui direito
a rnteressado no

Os
o de obter da Administração resposta fundamentada.resultados da consulta e audiência pública e de outros meios dedeverão ser acompanhados da indicação do

parficipação dos
2004, p. 31

procedimento adotado.

minutas de atos
no Diário Oficial
a disposição do

li

[dìçåoÈspecidl:D]etopúbriconaLeì{lernûoduçàoàsNo¡masdeDirejtoBrasiretro 
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3. O dever de motivação de ato normativo

Carlos Ari Sundfeld e ]acintho Arruda Câmara foram os primeiros a afir-
mar que a Administração Pública está obrigada a motivar seus atos normativos.
Para eles, decorre do deaido processo legøl o direito de os interessados conhe-
cerem a fundamentação dos atos administrativos normativos produzidos.e
Advertem não ser razoáryel sustentar que a Administração se sujeite ao prin-
cípio apenas quando profere decisões individuais e concretas, estando imune
à sua observância quando toma decisões de caráter geral, como quando edita
atos normativos. Dizem que " a diferença de tratamento não faria sentido,
pois, tanto numa situação quanto na outra, direitos individuais podem ser
afetados".lo

Para atender o devido processo legal no curso da edição de um ato
administrativo de caráter normativo é preciso que as decisões de caráter
regulamentar sejam motivadas. Para além de arrolar artigos e incisos de leis
ou normas constitucionais, dizem os citados autores, a Administração

deve explicar e expor os motivos que a levaram a decidir daquele modo
e não de outro. Deve apontar os estudos de natureza técnica, econômi-
ca, científica que tenham servido de base para aquela regulamentação.
A Administração deve, para resumir fudo numa só frase, expor de
modo fundamentado as razões do ato normativo que expede.ll

Dito de outro modo, o deoer de motiaação que cabe à Administração na
edição de øtos normøtiaos não é mero capricho, nem mera formalidade, é

decor¡ência direta do art. 54, LIV e LV, da Constituição de 1988.12 Em razão

e Rafael Hamze Issa afirma que o dever de motivação dos atos normativos deve abranger
detidamente todos os aspectos técnicos, jurídicos e fáticos que foram ievantados no procedi'
mento adminislrativo, com a finalidade de que se possa compreender o que foi decidido. Além
disso, diz que "a motivação deve ser certa e determinada para o caso concreto, sem que se possa
valerde conceitos ampios e vagos, tais como'interesse público', 'saúde pública' etc. como única
ou 1üna das principais razões de decidir" (ISSA, 2015, p. 142). No mesmo sentido, v. Eduardo
da Costa Lima Caldas Machado, para quem "a validade dos atos regulatórios expedidos pelas
Agências Reguladoras, é peremptório que os mesmos sejam da fundamentação iécnica. Além
do mais, devem estar demonstradas a razoabilidade e proporcionalidade justificadora da
decisão que atingirá todo um subsistema regulado" (MACHADO, 2016, p.26).

ru SUNDFELD; CAMARA, 2011, p.59.
11 SUNDFELD; CÂVene, 2011,,þ.59.
12 Confira-se os dispositivos constitucionais: 'Art. 5e [ . . . ] LIV - ninguém será privado da liberdade

ou de seus bens sem o devido processo legal; LV - aos litigantes, em processo judicial ou
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, coñ
os meios e recLlrsos a ela inerentes."

Rev. Dieito Adm., Rio de Janeì rq Ed¡ção Especjal Die¡to Públìco na Lei de htroduçào às Normas de Dire¡to Srasì leiro - LT NDB (Le¡ ne ll.ó55l201 8), p. 225 -242, no! 2616'
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desses disposifivos constitucionais, se houver perspecfiva de interfer€ncia daAdministração Pública na esfera de direitos dos administrados, nasce o deverde motivação dos atos normativos da Administração.13
O dever de motivar atos administrativos normativos, a seu furno, só élegitimamente cumprido se a Administração der acesso a todos os elementosque embasaram a sua provocação regulatória. portanto, dar acesso a todosos elementos que suportam a minuta de ato normativo é condição necessáriapara o exercício do direito d.e defesø dos interesses por ela atingidos. 74

1o da
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>la

Apesar de a Constituição ter se preocupado com o detalhamento apenasdo processo legislativo, ela determinou a aplicação do devido processo legaltambém no âmbito administrativo. Decorrem do devido processo Iegal naesfera administrativa as garantias ao contraditório e à ampla defesa, queaos interessados conhecer a fundamentação dos atos normativos porproduzidos
O art. 20 da LINDB, por sua vez, reforçou que mofivar, com base nosdo processo, é um dever das decisões administrativas (publicar um atoé decidir). Ao estabelecer que na esfera ,,administrativa... não secom base em valores jurídicos abstratos sem que se;arn consideradasconsequências práticas da decisão", o art. 20 fortaleceu a ideia de queserão aceitas motivações vazias, apenas retóricas ou principiológicas. Odeve ceder à adequada instrução do processo.ls A LINDB toda,é a reafirmação do dever de motivação.

vale o alerta de Carlos Ari Sundfeld e Jacintho Arruda Câ-de que o ônus da motivação prévi4 detalhada e de conteúdo de atonormativo só é exigível quando há, diretamente, perspectivacom a esfera de direitos dos administrados. Nas palavras dos

Êd¡çãokpêcial:Dñejropúb¡jcoñaLe¡dehtrodr¡çãoàsNofmasdeDfettoBrasileùo_LIND8(Le,nell.6 
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Excluem-se desse rol, portanto, os atos regulamentares de caráter inter-
no/ como são, por exemplo, os de organização administrativa e os que
aprovam norrnas de licitação. outra categoria em que, por ausência de
terceiros titulares de direitos atingidos, não há obrigação de apresentar
motivação de conteúdo, envolvem os atos que instituem um marco re-
gulatório original em setores nos quais ainda não sejam encontrados
interessados. A regulação original de um novo serviço público e a dis-
ciplina regulamentar sobre o uso de um bem público até então inaces-
sível ao uso privativo de particulares constituem arguns exemplos de
situações desse gênero.16

Porém, a exclusão dos atos regulamentares de caráter intemo do dever de
motivação prévia não significa, em absoluto, a riberação do dever de realização
de consulta pública. uma coisa é não precisar motivar previamente tais atos
para fins da consulta pública. outra, bem diferentg é concluir que eles podem
ser publicados sem prévia consulta. Isso não é aceitável. Floriano de Azevedo
Marques Neto e Rafael véras de Freitas apontam corretamente que a consulta
pública se tornará obrigatória sempïe que a minuta de ato normativo colida
com a esfera de direitos dos administrados. Dão como exemplo um normativo
que interdite a exploração de uma substância que é o insumo principal de
uma indústria.17

4. Realizar consulta pública é um dever

Qual seria, então, diante da afirmação do dever de motivação dos
administrativos normativos, o papel da consulta pública?

A consulta pública é o caminho (o procedimento,ls portanto) por meio
qual se materializa a efetiva motivação dos atos normativos da Administração-

t7
SUNDFELD; CÂVlene, 20L7, p.60.
MAReufs NETq FRErrAs, iots, p. z.
Marcos Augusto Perez define consulta

l

l8
pública "procedimento" e1e, ecomo Para o

dimento de divulgação prévia de minutas de atos normativos de interesse geral)
que, no Prazo determinado pela Adminisfração. todos os eventuais interessados
críticas, sugestões de aperfeiçoamento ou Peçam informações e resolvam dúvidas
respeito. A Administração tem o dever de documentar todas AS consultas e
publicamente, antes de tomar sua decisão fìnal, de modo a instruir e fundamentar o
decisório" (PEREZ 2004, p.127).

t9 André Cyrino aponta que "quanto
poder regulamentar, menor sera a

ReYDire¡toÄdm. RiodelaneLo,EdiçâoEspeciatDieitoPúbllconaIe¡detnûoduçãoàsNormasdeDùeiroBrasileùo-LTNDB(Leins13.6s5l2ot8),
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Ainda que haja outros,instrumentos de participação popurar no processoadminiskativo, a consulta púbrica é instrumento fundamentar para ouvir edialogar' o cumprimenro do dever de motivação r*J;;;;árogo que sóa consulta pública propicia.2' É válido dizer, portanto, que a AdministraçãoPúbrica tem o dever de realizar consulta púbrica prerriu à pubricação deato administrarivo normativo. sem ela, a motivação do ato administrativo
normativo seria unilateral - e não pode ser. Mesmo send.o exercício de umacompetência discricionária, sua justificativa não é dispensável.2l os terceirosinteressados têm o direito, garantido na ConstituiÇãq de defender seus in_teresses' E' "* suma, a aplicação do devido processo legal no processoadministrativo.22
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Um exemplo hipotético ajudar a enxergar a obviedade do que se estáafirmando. Tome um processo administrativo com potencial para aplicaçãosanção (p.ex., multa por uso irregular da propriedade urbana, em desa_com a legislação de uso e ocupação do solo). Ninguém duvidará que,que a Administração municipal possa efetivamente sancionar o proprie-imobili¿írio, ela precisará abrir processo administrativo, notificar odar-lhe oportunidade de defesa para, só então, decidir com baseelementos produzidos nos autos. Sem isso, a decisão é in-¡álida por nãoo devido processo legal.
Agora suponha que a mesma Administração municipal, diante das novasqueira disciplinar o transporte individual privado remunerado

criando exigências, por decretg relativas aos aplicativos
do serviço de transporte. Tal como no caso do processo

.'., o

¡dlçào €special: DLetro público 
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i

'a

,ri

234 REV|srA DE DtREtro ADMtNtsTRATtvo

administrativo sancionatóriq ela não pode proferir a decisão (ou seja, publicar
o decreto) sem prévia consulta pública aos interessados. A publicação da con-
sulta pública, neste exemplg com todos os estudos realizados pela prefeitur4
equivale à notificação inaugural do processo sancionatório. Ela oportuniza
que os interessados se manifestem sobre o conteúdo na minuta de norma
administrativa. Noutras palavras, permite o exercício do direito de defesa
pelos interessados.

Assim como o proprietário do imóvel só pode ser sancionado pela pre-
feitura após sua defesa e efetiva consideração de seus argumentos e elementos
de prova, a mesma prefeitura só pode publicar o decreto cogitado depois de
ouvir os interessados e efetivamente considerar suas manifestações e estudos
apresentados. As razões de decidir, no primeiro caso, estarão nos motivos de
fato e de direito assumidos pela autoridade para editar o ato administrativo
sancionatório. No segundo caso, as razóes de decidir não estarão no próprio
ato administrativo normativo; os motivos que suportam a nova norma estarão
na avaliação e resposta às contribuições recebidas durante a consulta pública,
as quais devem permanecer à disposição de quaisquer interessados.23

Portanto, os interessados atingidos por ato administrativo normativo
encontram fundamento jurídico no devido processo legal para obrigar a Admi,
nistração Pública a rearizar consulta pública previamente à publicação da
nova norma. Consulta pública é exigência geral de participação da sociedade
nos processos, necessário para justificar e motivar a deliberação.

Como, então, explicar o art.29, que textualmente diz que atos adminis-
trativos normativos poderão ser precedidos de consulta pública?

o texto original do artigo, antes de ter sido alterado no Congresso, tinha a
seguinte redação:24 "Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normativos
por autoridade administrativ4 salvo os de mera orgarnzação interna, será

precedida de consulta pública para mønifestações escritas de interessados,
qual será considerada na decisão".2s

A proposta original não foi mantida porque realizar consulta ptfulica
(muito) trabalho ao gestor. Considerar e responder todas as

23 Ao fratar do direito tributário, Carlos Ari Sundfeld t¡atou da LINDB e da necess¿ária
vação da norma: 'A ausência de consulta pública, de ampla discussão de todos os
envolvidos, impede a adequada mofivação da norma aãminisfrativo-fributária e

gerar obscuridades que, por mínimo dever de coeréncia, terão de ser interpretadas
adnrinistração" (SL^IDFELD, 201S).

2a No projeto de lei, a consulta pública correspondia ao art. 28.
2s Como anota Marcos Perez, a intenção do art. 29 era uniformizar o tema e

obrigatoriedade da consuita pública (PEREZ 2015, p.40).

Rev. Direito Adm., Rio dejaneiq Édiçåo Espec¡alì Dieìto Público na Lei de tntroduçåo às Normås de Direito Brasileùo _ LTNDB (Lei n9ì3.65512018), p

l¡

1

¡,:l

it

1¡

'1



ja, publicar

ção da con-

prefeitura,
oportuniza
r de norma
r de defesa

o pela pre-
: elementos

r depois de

ls e estudos

motivos de

rinistrativo
no próprio
:ma estarão

Ita pública,
1s.23

normativo

;araAdmi-
rlicação da

l sociedade

>s adminis-

rsso, tinha
normati
rterna,

ressado$,

cessáriø
)s o5

nae
:adas

VERA MoNrEtRo I n.t. zl au uruoa

recebidas demanda tempo e trabalho árduo, incluindo a disposição para rever
posicionamentos e ideias. Não acredito que a mudança da redação tenha sido
originada por um movimento parramentar contrário à consulta pubrica.26 E
mais realista crer que o ônus decorrente da obrigatoriedade, que consome
tempo e muito esforço, pautou a deriberação - e não a obrigatoriedade em si.27

Contudo, é preciso interpretar o art.29 apattirde sua redação final. Nessa

'*ha,há 
dois bons argumentos para ahrmar que o poderádeve ser lido como

dever (e não poder). o primeiro decorre da própria exceção prevista no caput
do dispositivo. De fato, só faria sentido haver uma exceção se houvesse um
dever, de modo que a ressalva feita aos atos "de mera organização interna,,
fortalece o dever de rearização de consurta púbrica prévia relativamente aos
atos administrativos normativos.

235

Além disso, a LINDB trouxe uma umca regra de transição,
art. )e segundo

prevista no
seu a qual a v18enc1a do art. 29 SO SC daú após decorridos 6
meses de sua publicação (realizada em 25 de abril de 2018) 28 Só há um sentido
possível pata postergação da vigência do art. 29: SC a realização de consulta

pala a publicação de atos normatiVOS fosse obrigatória
Interpretar a facultatividade do art. 29 como um poder-dever nao e algo
inusitado asslm. Mesmo com relação a Lei Federal de Processo Admi-

(art. J 1)), Carlos Ari Sundfeld e Jacintho Arruda Câmara Ja diziam
aPesar de estabelecer uma faculdade, ela Jamals poderá vistaser como
autorização pala que a Administração venha a editar atos normativos
consultar previamente AS pessoas cu]os direitos serao atingidos. N

dos
AS

autores:

li

lÌ

:l
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A opção prevista em Lei diz respeito à rearização de procedimento
participativo que envolva a sociedad.e de um modo geral. No que
tange à participação dos afetados diretamente, a Lei é peremptória ao
assegurar o direito de prévia manifestação (art. 3q, III, d.a Lei de processo
Administ¡ativo Federal, supratranscrito). Assim, ao editar normas que
tenham reflexo direto na esfera de direitos dos administrados, a Admi_
nistração deve necessariamente colher a manifestação individu alizad,a
dos afetados diretamente pera medida, podendo fazê-ro (facurdade)
por intermédio de mecanismos abertos ao púbrico em geral (como são
a audiência pública e a consulta pública).2e

A esta altura não resta mais dúvida de que o art.29 da LINDB trouxe um
dever, e não uma faeuldade. por decorrência direta da constituição Federal
(art. 5q, Lrv e LV) a Administração pública não pode pubricar ato admi-
nistrativo normativo sem a devida motivação. para cumprir esse dever, era
deve disponibilizar a minuta de norma e os erementos que rhe dão suporte,
ouvir os interessados e responder circunstanciadamente. sem isso, haverá
decisão administ¡ativa sem motivação ou com motivação vazia.3o

A consulta pública surge, então, como requisito de validade do ato admi-
nistrativo normativo. A falta de consulta pública (ou a realização de consulta
pública vazia de senfido), e a consequente omissão da Administração pública,
afeta a validade da norm4 por impricar em ausência de motivação. sem isso,
o controle fica prejudicado (verificação acerca da existência ou não de moti-
vação e da congruência das variáveis que conferem racionalidade ao processo
normativo). Como diz Vitor Rhein Schirato,

E um ônus da Administração regulad.ora a apresentação pormenori_
zada dos fundamentos de sua decisão, atestando sua razoabúid.ade
e sua compatibilidade com a situação fática subjacente. Não há que

30
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se faraL em hipótese alguma, em presunção de validade dos atos
administrativos regulatórios. sua varidade e sua apricabilidade ao caso
concreto devem ser explicitados pela Administração pública.31

No mesmo sentido, assevera Arexandre santos de Aragão: ,A não obser-
vância da participação é causa invalidadora do ato normuti-rro expedido,,.32 E,
consequentemente, pode levar ao desfazimento da norma pe10 exercício do
controle judicial.33

a Administração púbrica não tem dúvida acerca de parte do todominuta de norma, caberá a ela Íazer a consurta púbrica em etapas.
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A propósito, lembro que na redação do projeto de lei que deu origem à
LINDB havia um parágrafo no artigo da consulta pública (na origem era o art.
28) que acabou sendo retirado pelo Congresso. Dizia o dispositivo que ,,Em
caso de relevância e urgência, a consulta pública poderá ser iniciar quando

edição do ato, que, se não confirmado na forma deste artigo, deixará
de vigorar em 120 dias,,. Era a expressa previsão em lei da

da não rcalização de consulta pública
A obrigatoriedade da consulta pública suscit4 por fim, a seguinte dúvida

caso tenha havido consulta e, após análise das considerações recebidas,
revê a minuta disponibilizada haverá necessidade de nova

pública? A resposta será afirmativa sempre que haja alteração rele_
no conteúdo da proposta. Novas ideias e alterações só poderão ser feitas

nova consulta pública
Ainda é frequente a abertura de consulta pública com minutas parciais

em elaboração) e sem os documentos referenciais. Nesses casos/ o
ee faz é uma simulação de consulta pública. Se houver a publicação dafinal após episódio como esse, é óbvio que houve vício no processo

2013. No mesmo sentidg v. Sérgio Varella Bruna: ,,o ato normativo só teráquando se mosfrar que a participação dos interessados tenha sido provacla deprático,, (BRTINA" 20a3, p.25e).
p. 15.

:J, p.225'2a2'
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também seus destinatários as autoridades com competência administrativa
dos poderes legislativo e judiciário.

os exempros citados são todos d.e atos administrativos normativos uni_laterais' Porém, pode ocorrer que, a parttr de uma relação contratuaf oumesmo a partir de um processo administrativo individuai a Administração
Pública venha a decidir com efeitos gerais e abstratos.36

É o caso, p'ex', do contrato de concessão rodoviária que fixa varor tarifárioe condições para os usuários. só pero fato de a cerebração desse contratointerferir na esfera de terceiros iá cabeùainseri-lo no art. 29 da LINDB. A Leine 11'079104 (Lei de ppp), por sLtavez,ao tratar da minuta de editar e contrato,determinou sua submissão à consulta pública como condição prévia àabertura da licitação, tendo fixado pruro *ír,i-o de 30 dias para recebimento
de sugestões e ptazo mínimo de 7 dias para avaliação e resposta (art. LQ inc.vI)' Evenfuais aditivos contratuais que venham a ter efeitos gerais e abstratostambém deveriam ser submetidos u 

"onsulta 
pública ø junto com eres todos,os estudos econômicos e setoriais rearizados que dão suporte à proposta.
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Conclusåo

Oart.29 daLINDBénorma geral em matéria de direito público. Estabelecedever de o gestor público, r e alizar consulta pública prévia como condiçãovalidade de ato administrativo normativo. Todo aquele que manejaadministrativa, em quaisquer dos poderes, está sujeito ao deverque trata a norma sempte que publicar ato administrativo normativo.

e pftvta'
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